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1. INTRODUÇÃO 

Este é o terceiro relatório que salienta o progresso que a UE e os seus Estados-Membros alcançaram na 

aplicação da sua política comum em matéria de segurança alimentar1. O presente relatório é acompanhado 

de um documento de trabalho dos serviços da Comissão, que faculta informações suplementares sobre 

análises e estudos de caso. Ao longo do relatório, são dados vários exemplos que refletem a forma como a 

UE e os seus Estados-Membros intensificaram ainda mais o apoio e responderam às recomendações e 

conclusões do Conselho feitas em 2016.  

2. EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS AOS NÍVEIS MUNDIAL E EUROPEU 

Com 821 milhões de pessoas a passar fome no mundo, 2017 foi o segundo ano consecutivo de aumento da 

insegurança alimentar e nutricional, após esta ter registado uma diminuição contínua durante mais de uma 

década. A subnutrição infantil crónica tem estado a diminuir, embora uma em quatro crianças com menos de 

cinco anos ainda seja afetada. Prevê-se que a população mundial atinja os nove mil milhões até 2050, 

resultando numa maior competição por recursos finitos. Tal será agravado pelos impactos aceleradores das 

alterações climáticas, dos conflitos e das pressões crescentes sobre os solos e os recursos naturais, bem 

como sobre os alimentos, a água e o aprovisionamento energético. Estes desafios afetarão 

consideravelmente a capacidade do sistema agroalimentar de proporcionar uma alimentação saudável e 

nutritiva a uma população que está a aumentar rapidamente.  

 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e, em especial, o ODS 2 procuram renovar a dinâmica 

e reunir os países em torno de metas para «erradicar a fome, atingir a segurança alimentar e a melhoria 

alimentar e promover a agricultura sustentável» até 2030. Coerente com a abordagem baseada nos direitos 

da UE, nomeadamente o direito à alimentação, erradicar a fome e melhorar o estado nutricional dos mais 

vulneráveis constituem responsabilidades importantes no novo Consenso Europeu para o 

Desenvolvimento2. A Estratégia Global de 2016 para a política externa e de segurança da UE destaca o 

redobrar de esforços para a prevenção de conflitos e a eliminação das causas profundas, tais como 

desigualdade, pressão sobre recursos e alterações climáticas, atendendo ao seu impacto na desertificação, na 

degradação dos solos, na escassez de água e nas crises alimentares. Através desta estratégia, a UE e os 

Estados-Membros estão a apoiar os governos a liderar a prevenção sustentável e estratégias de resposta que 

contribuem para uma maior resiliência. 

 

A UE e os seus Estados-Membros continuam a dar uma forte ênfase à transformação do papel das mulheres. 

Existe uma incidência especial sobre a promoção de uma abordagem transformadora, procurando não 

apenas melhorar o acesso das mulheres aos recursos, mas também garantir a igualdade dos seus direitos, 

certificando-se desta forma que as intervenções beneficiam e capacitam mulheres e homens.  

 

A UE e os seus Estados-Membros estão a contribuir para fortalecer pessoas vulneráveis nos países parceiros 

promovendo a criação de melhores empregos e oportunidades geradoras de rendimento. Com o lançamento 

do Plano de Investimento Externo, em 2017, a UE está a estabelecer parcerias com instituições financeiras 

que visam iniciar ou reavivar o dinamismo económico em países parceiros, a fim de melhorar o crescimento 

económico equitativo nas economias rurais. Para continuar a responder à ligação complexa entre a 

insegurança alimentar, a pobreza rural e a migração, a UE está a intensificar a sua cooperação e diálogo na 

Parceria UE-União Africana (UA) e está a organizar Fóruns Comerciais UE-África para facilitar a criação 

de oportunidades de emprego para jovens e mulheres. O mais recente realizou-se em novembro de 2017 em 

Abijã, onde foi dada ênfase ao aumento das parcerias público-privadas nas atividades empresariais no setor 

agrícola. Essa ênfase está associada ao Fundo Fiduciário de Emergência para África, a fim de responder às 

                                                       
1 Quadro estratégico da UE para ajudar os países em desenvolvimento a enfrentarem os desafios no domínio da segurança 

alimentar, COM(2010) 127. 

2 Jornal Oficial C 201 de 30.6.2017, p. 1. 
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causas profundas da instabilidade, da deslocação forçada e da migração irregular, bem como contribuir para 

uma melhor gestão da migração e aproveitar as oportunidades.  

 

Promover a inovação e investigação é essencial para melhorar os sistemas agrícolas e alimentares. Na 

Cimeira «One Planet» em 2017, a UE e a Fundação Gates afetaram, cada uma, 270 milhões de EUR ao 

longo de 2018-2020 para trabalhar em conjunto em inovação relevante para o clima e investigação em 

agricultura em países terceiros. A agricultura desempenha um papel importante neste setor e é determinante 

para os contributos determinados a nível nacional (CDN) de muitos países e para os quais a UE e os 

Estados-Membros contribuem para apoiar através de cooperação em matéria de programas de agricultura 

sustentável. Sob a liderança da França, a UE está a procurar catalisar os Estados-Membros e outras 

organizações em torno do «objetivo de mil milhões de USD». Além disso, a Parceria UE-África nos 

domínios da investigação e inovação sobre segurança alimentar e nutricional e agricultura sustentável 

começou a estar operacional, com financiamento afetado ao abrigo do programa Horizonte 2020 e através 

do Regime de Subvenções à Investigação da UA. 

 

Os líderes do G7 continuam empenhados em ajudar a tirar 500 milhões de pessoas da fome e subnutrição até 

2030 e, na Cimeira de Taormina em 20173, decidiram aumentar o seu apoio coletivo à segurança alimentar e 

nutricional e à agricultura sustentável na África Subsariana através de uma panóplia de ações, 

nomeadamente aumentando a APD. Reconhecendo que a transformação rural é um processo decisivo para 

criar emprego, aumentar o rendimento e alcançar a segurança alimentar e nutrição, em 2017, os líderes do 

G20 lançaram uma iniciativa para o emprego dos jovens do meio rural (Initiative for Rural Youth 

Employment), que faz parte da Parceria G20.  

3. INFORMAÇÃO E PROGRESSOS REALIZADOS 

Esta secção faculta uma panorâmica dos desembolsos para segurança alimentar e nutricional efetuados pela 

UE e os seus Estados-Membros e o progresso mais recente em relação aos critérios de desempenho da 

prioridade estratégica. 

 

Desembolsos4 

 

Comparada com o primeiro e segundo relatórios, a assistência financeira anual da UE e dos seus 

Estados-Membros para a segurança alimentar e nutricional aumentou para 4 200 milhões de EUR; um 

aumento de 14,7 % desde 2014 e de 24,8 % desde 2012. Isto representa cerca de 6 % da Ajuda Pública ao 

Desenvolvimento (APD) em 2016; contudo, trata-se de uma ligeira redução de cerca de 8 % da APD em 

2012 e 20145. 

 

Embora o apoio a iniciativas mundiais e o fornecimento de bens públicos mundiais em apoio da segurança 

alimentar e nutricional se mantenham sólidos (19 % – uma diminuição face aos 25 % em 2014), em 2016 o 

apoio a nível nacional aumentou de 66 % para 69 %. O apoio regional à segurança alimentar e nutricional 

aumentou de 9 % para 12 %.  

 

O quadro 1 mostra que o apoio à África Subsariana continuou a aumentar em 2016, incluindo 53 % de apoio 

a segurança alimentar e nutricional. Apesar de o apoio à Ásia ter diminuído ligeiramente em 2016, o apoio à 

América Latina e Caraíbas e países vizinhos aumentou. De um modo geral, não tem havido uma mudança 

importante e os dados revelam que, apesar das pressões externas e respostas a emergências, o apoio à 

                                                       
3 http://www.g7italy.it/en/documenti-altri 

4 Cumpre salientar que muitos Estados-Membros desembolsaram fundos adicionais muito superiores aos montantes totais aqui 

registados. Todavia, para efeitos do presente relatório, apenas estão refletidos os desembolsos acima dos 100 000 EUR. Além 

disso, na UE e nos seus Estados-Membros existem diferentes metodologias de comunicação de informações. Os valores 

comunicados no presente relatório refletem a metodologia específica para este exercício. 

5 À semelhança dos relatórios anteriores, este terceiro relatório – emitido em 2018 – presta informações sobre os mais recentes 

valores oficiais disponíveis, que abrangem 2016. 
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segurança alimentar e nutricional continua a ser uma prioridade principal para a UE e os seus 

Estados-Membros. 

 

Quadro 1: Distribuição geográfica dos desembolsos de ajuda da UE e dos seus Estados-Membros para 

a segurança alimentar e nutricional em 2012, 2014 e 2016  

 

 
 

O quadro 2 apresenta uma panorâmica dos desembolsos, salientando o número de programas, o nível de 

apoio e o número de países que receberam apoio. A prioridade estratégica 1 continua a receber a maior fatia 

de apoio, embora tenha diminuído de 60 % para 50 %, com aumentos no apoio às outras cinco prioridades 

estratégicas. De um modo geral, o número de programas aumentou nos dois últimos anos e o número de 

países para os quais o apoio à segurança alimentar e nutricional é direcionado aumentou no que diz respeito 

às intervenções relevantes para a nutrição e proteção social. Além disso, foi dedicada uma forte atenção à 

garantia da sensibilidade para as questões de género e às contribuições para a adaptação às e a atenuação das 

alterações climáticas. Em 2016, 57 % do apoio pode ser considerado como sensível para as questões de 

género, 43 % promove a adaptação às alterações climáticas e 16 % contribui para os esforços de atenuação 

das alterações climáticas. Em termos do apoio global, cerca de 12 % é dedicado a investigação.  
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Quadro 2: Progressos realizados em matéria de critérios de desempenho 

 

 

Critérios de desempenho Número de programas    Apoio recebido   Número de Países  

Ano 2012 2014 2016    2012 2014 2016    2012 2014 2016  

1. Melhorar a resiliência e os meios de 
subsistência dos pequenos agricultores 1 560 1 822 1 863    2 022 2 137 2 120    108 103 108  

2. Apoio à governação eficaz 410 588 632    395 535 698    84 92 87  

3. Apoio à agricultura regional e à segurança 
alimentar e nutricional 98 188 228    151 191 226          

4. Reforço de mecanismos de proteção social 
para segurança alimentar e nutricional 94 102 123    209 133 254    40 40 44  

5. Melhorar a nutrição 278 341 455    467 504 638    63 64 71  
6. Melhorar a coordenação dos atores 
humanitários e de desenvolvimento para 
aumentar a resiliência 63 148 161    122 159 265    18 37 37  

                          

Dos quais...                              

Programas de investigação 149 154 463 (13 %)   379 300 493  (12 %)        69 (61 %) 

Programas sensíveis à questão do género     1 878 (54 %)       2 404  (57 %)        97 (85 %) 

    Objetivo principal     155 (4 %)       171  (4 %)        51 (45 %) 

    Objetivo importante     1 723 (50 %)       2 233  (53 %)        97 (85 %) 
Programas de adaptação às alterações 
climáticas     1344 (39 %)       1 826  (43 %)        95 (83 %) 

    Objetivo principal     308 (9 %)       342  (8 %)        67 (59 %) 
    Objetivo importante     1 036 (30 %)       1 484  (35 %)        91 (80 %) 
Programas de atenuação das alterações 
climáticas     598 (17 %)       693  (16 %)        89 (78 %) 

    Objetivo principal     82 (2 %)       75  (2 %)        40 (35 %) 

    Objetivo importante     516 (15 %)       618  (15 %)        86 (75 %) 

               

 2 503 3 343 3 462   3 366 3 659 4 200     114  
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Progressos realizados em matéria de prioridades estratégicas e critérios de desempenho 

 

Esta secção inclui uma síntese dos esforços envidados, sendo apresentados exemplos mais pormenorizados e 

específicos no documento de trabalho dos serviços da Comissão que acompanha o relatório. 

 

A prioridade estratégica 1 continua a receber a maior parte da atenção, o que demonstra que este apoio 

constitui uma parte central da cooperação para o desenvolvimento da UE e dos seus Estados-Membros. Os 

esforços neste domínio incluem apoio para aumentar a resiliência das comunidades rurais, a intensificação 

sustentável da produção, o financiamento do desenvolvimento de empresas agrícolas, a agricultura 

inteligente em termos climáticos e o apoio para colocar a ciência numa posição mais central na cooperação 

para o desenvolvimento na agricultura, nomeadamente, com vista a promover a inovação para maior 

impacto. Muitos projetos prendem-se com a transformação rural e abordagens territoriais e contribuem para 

apoiar a criação de empregos dignos em zonas rurais – sobretudo para mulheres e jovens. 

 

A prioridade estratégica 2 demonstra que a governação eficaz continua a ser um domínio importante de 

apoio. Em 2017, a UE criou uma parceria com a FAO para acolher um evento e comemorar o quinto 

aniversário da adoção das Diretrizes Voluntárias para uma Gestão Responsável da Posse da Terra, Pescas e 

Florestas e apresentar o progresso na sua aplicação. A UE e os seus Estados-Membros são apoiantes 

fervorosos de iniciativas tais como várias comunidades económicas regionais e o Programa integrado para o 

desenvolvimento da agricultura em África (CAADP).  

 

No âmbito da prioridade estratégica 3, o apoio a iniciativas regionais tem aumentado gradualmente nos 

últimos anos, nomeadamente através de apoio aos programas de pesca regionais e apoio adicional para 

reforçar a capacidade para medidas sanitárias e fitossanitárias regionais.  

 

Embora a prioridade estratégica 4 tenha registado uma redução dos desembolsos no último relatório, o 

presente relatório consegue demonstrar um aumento substancial no apoio a mecanismos de proteção social 

(mais 121 milhões de EUR), bem como no número de programas e países onde as parcerias da UE e/ou dos 

Estados-Membros estão a prosperar.  

 

No âmbito da prioridade estratégica 5, através do reforço de uma abordagem de apoio multissetorial para 

dar resposta à desnutrição, os esforços prosseguiram, constantemente desde 2014, para fomentar a 

colaboração destinada a promover o compromisso a nível nacional e liderança e para promover a 

responsabilidade do apoio dos Estados-Membros da UE a nível nacional e mundial.  

 

A prioridade estratégica 6 recebeu atenção merecida com um aumento de 107 milhões de EUR 

comparativamente com 2014. O Relatório Mundial sobre Crises Alimentares de 2018 indicou que cerca de 

124 milhões de pessoas se encontravam numa situação de crise alimentar e revelou a necessidade de 

eliminar as causas da insegurança alimentar. Em consonância com a Estratégia Global da UE e com as 

atividades dos Estados-Membros de operacionalização da relação humanitária, de desenvolvimento e paz, a 

UE trabalha em conjunto com outros parceiros na Rede Mundial contra Crises Alimentares em análises 

conjuntas e respostas coordenadas. 

 



 

 6 

Quadro 3: Exemplos específicos de intervenções que apresentam resultados 

 

Prioridade 

estratégica 1: 

 

A Alemanha está a apoiar a resiliência dos pequenos agricultores e os meios de 

subsistência em mais de 81 países. Através do Programa Mundial de Centros de Inovação 

Ecológica (parte da iniciativa One World – No Hunger) 600 000 agricultores de pequena 

dimensão receberam formação (40 % mulheres, 30 % jovens) e foi alcançado um aumento 

da produtividade de 35 %. Na Etiópia, a Áustria ajudou 348 513 agricultores (23,6 % dos 

quais são mulheres) a melhorarem a sua produtividade agrícola e mais de 6 000 famílias 

beneficiaram de medidas de reabilitação em bacias hidrográficas e 52 de 78 pessoas 

inquiridas conseguiram juntar poupanças em numerário. 

Prioridade 

estratégica 2: 

 

No âmbito da Iniciativa «America Latina y Caribe sin Hambre», Espanha tem sido um 

parceiro ativo, promovendo os parlamentares contra a fome como um dos principais 

intervenientes no governação da segurança alimentar e nutricional. 

Prioridade 

estratégica 3: 

 

A Itália apoiou o desenvolvimento de comunidades costeiras na região do Mediterrâneo, 

sendo bem-sucedida no apoio a 2 000 pescadores com subvenções coletivas, a mulheres 

com 60 subvenções para criar serviços alimentares, na formação de 500 pescadores, na 

criação de três associações de pescadores/agricultores e na construção de um porto para 

100 barcos de pesca.  

Prioridade 

estratégica 4 

A Irlanda contribuiu para o programa de redes de segurança produtivas na Etiópia através 

do qual 10 200 000 pessoas receberam ajuda alimentar em resposta à seca provocada pelo 

El Niño em 2016. 

Prioridade 

estratégica 5 

A Bélgica apoiou as cadeias de valor de galinhas e girassóis em dois distritos do norte da 

Tanzânia, onde os rendimentos dos beneficiários aumentaram 24 % apesar das secas em 

2009-2010. O consumo de ovos e galinhas também aumentou consideravelmente nas 

famílias beneficiárias, o que está a ter um efeito positivo no valor nutricional dos alimentos 

de todos os membros da família, especialmente das crianças.  

Prioridade 

estratégica 6 

A França apoiou um projeto de resiliência no sudeste do Senegal, que mostrou que os 

aumentos na produção de alimentos e a ajuda alimentar significaram que atualmente 61 % 

dos participantes no programa têm uma pontuação de consumo de alimentos aceitável com 

base na categorização do Programa Alimentar Mundial, comparativamente com 36 % para 

os não participantes. O Reino Unido, juntamente com a Comissão e outros, ajudou com 

êxito a desenvolver a Classificação da Insegurança Alimentar Crónica IPC, para apoiar a 

tomada de decisões assente em dados.    
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Coordenação, complementaridade e coerência  

 

O novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento coloca a programação conjunta (PC) no centro dos 

esforços da UE para aplicar a Agenda 2030 e apoiar os planos de desenvolvimento nacional dos países 

parceiros, melhorando a coordenação e coerência da ajuda ao desenvolvimento da UE e dos 

Estados-Membros. A PC registou progressos significativos, com 45 países a adotarem medidas concretas no 

sentido de um processo de PC e outros 17 a darem os primeiros passos para se envolverem na PC. De 

10 documentos de PC no fim de 2014, o número de documentos de PC aumentou para 26 em fevereiro de 

2018. Em Laos e no Senegal, a PC tem demonstrado o seu valor acrescentado ao longo de vários anos 

mediante a obtenção de resultados significativos em domínios importantes como a segurança alimentar e 

nutricional. 

 

Caixa 1: Programação conjunta da UE no Senegal 

Desde 2013, a UE e os seus Estados-Membros têm estado empenhados na programação conjunta no 

Senegal. O segundo documento de programação conjunta que abrange o período 2018-2023 em consonância 

com o Plano para um Senegal Emergente foi recentemente aprovado. A análise conjunta revelou que, apesar 

de algumas realizações positivas na luta contra a subnutrição nos últimos anos, o problema continua a ser 

uma grande preocupação no país. O processo de programação conjunta responde a estes desafios, incidindo 

sobre a interdependência entre a nutrição, a segurança alimentar e a agricultura, sobretudo nas zonas rurais. 

A UE, França, Itália e Espanha trabalham em conjunto para apoiar a segurança alimentar e a luta contra a 

subnutrição.  

 

Caixa 2: Programação conjunta da UE em Laos  

A programação conjunta em Laos foi lançada em 2012 e resultou numa Estratégia de Transição Conjunta 

para 2014-2015. Após esta primeira fase, a UE e sete Estados-Membros mais a Suíça aprovaram a 

programação conjunta europeia para o período 2016-2020 relativa à República Democrática Popular do 

Laos. Os valores relativos à nutrição enquanto um dos sete domínios prioritários da estratégia, nos quais a 

UE está a envidar esforços conjuntos, essencialmente com a França, Alemanha e Suíça. A programação 

conjunta em Laos é um excelente exemplo de como a UE+ apoia a política de nutrição de Laos e assegura a 

importância da nutrição noutros setores. Para o ilustrar, a UE e a França estão a apoiar conjuntamente 

intervenções prioritárias nas cadeias de valor sensíveis à nutrição e nos serviços de consultoria rural, ao 

passo que a UE e a Alemanha estão a apoiar conjuntamente investimentos em infraestruturas de água 

potável. 
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4. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS 

Há um vasto número de resultados que estão a ser comunicados pela UE e os seus Estados-Membros e que 

demonstram o impacto no terreno. É apresentada uma seleção no quadro 4. Os Países Baixos, o Reino Unido 

e a Comissão continuam a prestar dados agregados dos seus programas e apresentam diversos resultados de 

empresas. Embora estejam em curso esforços para tentar simplificar metodologias, a fim de medir e 

comunicar o impacto a nível agregado, os desafios subsistem. Os resultados apresentados infra não devem 

ser considerados completos nem comparativos, devendo sim ser considerados uma panorâmica de diferentes 

metodologias, que abrangem diferentes períodos de tempo e segundo diferentes critérios. O trabalho em 

curso sobre indicadores comuns e a aplicação de metodologias eficientes no contexto da comunicação dos 

ODS reforçará ainda mais este processo. 

 

Quadro 4: Impacto no terreno 

 

Países Baixos (2017) 

 

33 700 000 pessoas subnutridas 

receberam assistência, das quais 

cerca de 15 500 000 beneficiaram 

comprovadamente dessa 

assistência na forma de ingestão 

de alimentos melhorada;  

7 370 000 pequenas explorações 

agrícolas familiares receberam 

apoio, das quais 1 950 000 

beneficiaram comprovadamente 

dessa assistência na forma de 

maior produtividade e/ou 

rendimento, e 1 590 000 

obtiveram melhor acesso aos 

mercados; 

1 360 000 hectares de terrenos 

agrícolas foram melhorados, dos 

quais 366 890 com práticas mais 

eficientes do ponto de vista 

ecológico e 179 360 hectares 

tornaram-se mais resilientes a 

tensões e impactos; 

1 220 000 agricultores 

conseguiram assegurar a posse de 

terra. 

Reino Unido 

 

Em 2015-2017, 26 300 000 

crianças com menos de cinco anos 

e grávidas foram apoiadas por 

programas relevantes no domínio 

da nutrição (das quais 15 200 00 

eram mulheres ou raparigas); 

Em 2016–2017, o Reino Unido 

apoiou projetos de investimento 

em empresas agrícolas, os quais 

beneficiaram mais de 2 milhões 

de agricultores em países em 

desenvolvimento.  

Em 2011-2015, 8 900 000 pessoas 

(incluindo 4 600 000 mulheres) 

receberam apoio de programas de 

transferência de dinheiro; 

Em 2011-2015, 3 700 000 pessoas 

(incluindo 1 900 000 mulheres) 

prestaram segurança alimentar;  

Em 2011-2015, 6 100 000 pessoas 

ajudaram (incluindo 3 000 000 

mulheres) a melhorar os seus 

terrenos e direitos de propriedade. 

Comissão (2013-2017) 

 

11 976 000 mulheres em idade 

reprodutiva e crianças com menos 

de cinco anos beneficiaram de 

programas relacionados com 

nutrição. 

14 159 000 pessoas em situação 

de insegurança alimentar 

receberam assistência através de 

transferências sociais; 

3 675 000 hectares onde foram 

introduzidas práticas de gestão 

sustentável dos solos; 

3 841 000 pessoas receberam 

serviços de consultoria rural para 

acrescentar valor à sua 

produção e melhorar as ligações 

entre agricultores e o mercado; 

815 000 foram apoiadas para 

assegurar a posse de terrenos em 

apoio dos meios de subsistência 

sustentáveis. 

 

5. ÊNFASE TEMÁTICA 

 

Conforme pedido pelo Conselho em 2016, o presente relatório analisa mais profundamente dois temas 

específicos. 

 

Abordagens resilientes às alterações climáticas 

 

A agricultura é um dos setores mais seriamente afetados pelas alterações climáticas. A UE e os seus 

Estados-Membros promovem um desenvolvimento agrícola que serve várias finalidades de melhoria da base 

de recursos naturais e do ambiente, visa atenuar as alterações climáticas, bem como aumenta os terrenos e a 

produtividade do trabalho e fomenta o abastecimento alimentar. Tal tem um efeito mutuamente benéfico na 

criação de rendimento e oportunidades de trabalho digno. Em 2014, 38 % de todo o apoio à segurança 
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alimentar e nutricional contribuiu para a adaptação às alterações climáticas. Em 2016, esta percentagem 

subiu para 43 %.  

 

A UE e os seus Estados-Membros salvaguardam a integração das alterações climáticas nos seus programas 

existentes de desenvolvimento agrícola e promovem medidas específicas de adaptação e atenuação neste 

domínio. Através da gestão sustentável dos recursos naturais, da intensificação agroecológica para a 

agricultura familiar, o planeamento sustentável das zonas rurais e a gestão de riscos, as abordagens 

resilientes às alterações climáticas são integradas nos programas. São prestados aconselhamento, 

informação, tecnologias adotadas localmente e apoio a infraestruturas, permitindo aos países parceiros 

tornarem-se mais resilientes às tensões e aos impactos das alterações climáticas. Juntos, os 

Estados-Membros e a UE estão também a apoiar fortemente a investigação e aprendizagem sobre práticas 

agrícolas resilientes às alterações climáticas, através do CGIAR e de outros programas de investigação. Em 

abril de 2018, também apoiaram um debate num simpósio da FAO sobre o papel da agroecologia na criação 

de um sistema agroalimentar sustentável.  

 

Tal está estreitamente associado ao apoio às CDN e monitorização, comunicação de informações e 

verificação dos países parceiros à CQNUAC. As organizações e os fundos internacionais, tais como o FIDA, 

o Fundo Verde para o Clima e o Fundo Global para a Proteção do Ambiente são apoiados pela UE e os seus 

Estados-Membros para fomentar a atenuação e adaptação a todos os níveis. 

 

Caixa 3: Apoiar a investigação e aprendizagem sobre tecnologias sensíveis à nutrição e resilientes às 

alterações climáticas. 

A UE e os seus Estados-Membros continuam a concentrar-se no papel dos pequenos agricultores, sobretudo 

as mulheres, nos sistemas alimentares sustentáveis e no apoio à investigação e aprendizagem sobre 

tecnologias agrícolas sensíveis à nutrição e resilientes às alterações climáticas através dos centros de 

investigação e programas de investigação do CGIAR. São envidados esforços para integrar técnicas locais e 

capitalizar os efeitos agroambientais e socioeconómicos de práticas.  

  

Caixa 4: O Projeto da Gestão de Recursos Hídricos em Aldeias Rurais no Nepal 

O projeto arrancou em 2006, com financiamento conjunto da Finlândia e Nepal. O projeto encontra-se agora 

na sua terceira fase que decorrerá até 2022 e visa alcançar melhor bem-estar e menor pobreza nas 

comunidades de desenvolvimento de aldeias através da gestão sustentável dos recursos hídricos locais. 

Alguns dos resultados incluem: água para abastecimento doméstico de acordo com as normas nacionais para 

144 000 beneficiários; saneamento básico, incluindo casas de banho domésticas para 358 000 beneficiários; 

irrigação para 28 000 beneficiários; eletricidade através de unidades micro-hidroelétricas para 41 000 

beneficiários; fogões melhorados para 67 000 beneficiários; e meios de subsistência básicos através da 

gestão de hortas domésticas para 164 000 beneficiários. 

 

Práticas agrícolas sensíveis à nutrição 

 

A subnutrição e a desnutrição são grandes obstáculos ao desenvolvimento e um peso ao longo da vida. As 

intervenções agrícolas adequadamente concebidas podem desempenhar um papel fundamental na prestação 

de soluções sustentáveis de acesso a alimentos e regime alimentar de qualidade. A agricultura sensível à 

nutrição é uma abordagem que procura assegurar a produção de uma variedade de alimentos comportáveis, 

nutricionais, culturalmente apropriados e seguros numa quantidade e com uma qualidade adequadas para 

satisfazer os requisitos do regime alimentar das populações de um modo sustentável.  

 

A UE e os seus Estados-Membros juntaram-se para adotar uma compreensão mais exaustiva e uma 

abordagem multissetorial. Estão a trabalhar em conjunto: na conceção de políticas e estratégias agrícolas 

sensíveis à nutrição, que coloquem as mulheres no seu cerne, em países com elevados níveis de atraso de 

crescimento; na aplicação de políticas e estratégias nacionais sensíveis à nutrição, melhorando as 

competências e os conhecimentos especializados; no acompanhamento de programas, nomeadamente 

incorporando indicadores de diversidade do regime alimentar, bem como indicadores de acessibilidade; e 
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em dados mais fortes para abordagens com boa relação custo-eficácia para retornos dos investimentos em 

nutrição no setor agrícola.  

 

Os exemplos de práticas agrícolas sensíveis à nutrição incluem a promoção de cadeias de valor sensíveis à 

nutrição, abordagens inovadoras de enriquecimento de alimentos, diversificação local rica em nutrientes e 

componentes de hortas domésticas de projetos de desenvolvimento rural em países onde é adotada uma 

abordagem abrangente no desenvolvimento de meios de subsistência nas comunidades. As partes 

interessadas nacionais e locais são encorajadas a envolverem-se e a sua liderança sai favorecida com a 

promoção de práticas de produção sustentáveis, tais como agricultura biológica, gestão sustentável dos 

pastos e gestão integrada de pragas. O apoio à agricultura sensível à nutrição também é prestado pelo 

CGIAR.  

 

A UE e os seus Estados-Membros apoiam o trabalho da UNICEF na nutrição baseada na comunidade e 

alinham-se pelo movimento Scaling Up Nutrition. No tocante ao espaço público-privado, o apoio contínuo à 

Global Alliance for Improved Nutrition (GAIN) por diversos Estados-Membros concentra-se em melhorias 

dos resultados de nutrição para os pobres em países e baixo e médio rendimento através de soluções 

baseadas no mercado no sistema alimentar. 

6. CONCLUSÕES GERAIS E RECOMENDAÇÕES 

Ao comunicarem sobre os seus mais recentes desembolsos, no valor de 4 200 milhões de EUR, em 2016, 

bem como sobre o seu envolvimento político, a UE e os Estados-Membros demonstraram que as questões 

importantes da segurança alimentar e nutricional são constantemente colocadas em agendas mundiais, tendo 

sido intensificados os esforços em vários países para melhorar os resultados nutricionais e estimular 

melhores meios de subsistência no setor agrícola. A análise apresentada no documentos de trabalho dos 

Serviços da Comissão que acompanha o relatório demonstra a importância de: 

 

1. Manter a segurança alimentar e nutricional na linha da frente da cooperação para o 

desenvolvimento, a fim de responder a questões sistémicas no sistema alimentar mundial 

e aos desafios de desenvolvimento nos quais o setor alimentar e agrícola desempenha um 

papel importante. Enquanto interveniente global, a UE e os seus Estados-Membros têm de 

continuar a moldar a agenda e o trabalho internacionais com todos os parceiros para responder 

aos desafios atuais e futuros. 

 

2. Prosseguir os esforços conjuntos na criação de uma abordagem estratégica às crises 

alimentares, juntamente com a relação humanitária, de desenvolvimento e paz, e 

fomentar a Rede Mundial contra Crises Alimentares no sentido de análises conjuntas, 

afetação estratégica comum de recursos e respostas coordenadas.  

 

3. Prosseguir o esforço no sentido de uma visão comum sobre a nutrição e criar um 

entendimento partilhado da agricultura sensível à nutrição entre a UE e os seus 

Estados-Membros, que ajudará a apoiar todas as vias potenciais pelas quais a 

agricultura tem impacto na nutrição.  

 

4. Intensificar a atenção da UE e dos seus Estados-Membros sobre o papel decisivo da 

agricultura nas alterações climáticas, conforme salientado pela CQNUAC, e na 

consecução dos ODS. O apoio poderá surgir do trabalho em curso sobre a aplicação do 

Acordo de Paris, tal como o Trabalho Conjunto sobre Agricultura de Koroniyia e outros 

compromissos relevantes para apoiar os países a concretizarem os seus CDN. 

 

5. Reforçar o apoio às mulheres na resposta à segurança alimentar e nutricional a nível 

nacional e local. Poderia ser dada mais atenção à melhor captação dos contributos das 

mulheres. Os esforços poderiam também concentrar-se em abordagens para alcançar, 

beneficiar e capacitar as mulheres e a comunicação sistemática de informações desagregadas 
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por sexo sobre indicadores relevantes poderia ser realizada pela UE e os seus 

Estados-Membros. 

 

6. Acelerar o trabalho sobre uma cadeia de resultados e indicadores comuns para 

acompanhar o progresso e resultados a nível agregado. Haveria mérito em mostrar de que 

forma a UE contribui para se alcançarem os objetivos ODS2. Os conhecimentos e a orientação 

sobre a medição do impacto têm de ser adequados para utilização por todos, incluindo o setor 

privado. 

 

7. Reforçar as capacidades nacionais e regionais em matéria de investigação agrícola 

conducente a inovação através de parcerias. Este esforço poderia promover o 

desenvolvimento de inovação inteligente na agricultura, em especial através do 

desenvolvimento de capacidades e parcerias, tais como o Desenvolvimento de Inovação 

Inteligente através de Investigação na Agricultura (DeSIRA). 

 

8. Continuar a enraizar o emprego dos jovens de meios rurais no diálogo político e 

investimento na criação de oportunidades de emprego e de formação e assegurar que a 

juventude está refletida na política e nos projetos em todas as fases. Os esforços envidados 

pelos Estados-Membros da UE, bem como através do Plano de Investimento Externo e do 

Fundo Fiduciário para África, devem ser prosseguidos e intensificados, associando-os às 

iniciativas do G20 quando pertinente. 

 

9. Promover o comércio agrícola regional apoiando os esforços existentes no sentido de 

uma abordagem aos sistemas alimentares sustentável. Tal inclui ligar os agricultores aos 

mercados, defender os direitos humanos e do trabalho, bem como proteger os direitos das 

comunidades locais, aplicando os princípios para investimento agrícola responsável e 

executando as Diretrizes Voluntárias para uma Gestão Responsável da Posse da Terra, Pescas 

e Florestas. 

 

10. Trabalhar em conjunto com todos os intervenientes legítimos no sistema alimentar para 

reforçar as instituições e processos mundiais, a fim de orientar a transformação 

sustentável dos sistemas alimentares mediante o reforço da cooperação e da coerência, 

bem como da ação assente em dados. 


	Desembolsos
	Quadro 2: Progressos realizados em matéria de critérios de desempenho
	Progressos realizados em matéria de prioridades estratégicas e critérios de desempenho
	Esta secção inclui uma síntese dos esforços envidados, sendo apresentados exemplos mais pormenorizados e específicos no documento de trabalho dos serviços da Comissão que acompanha o relatório.
	Caixa 1: Programação conjunta da UE no Senegal
	Abordagens resilientes às alterações climáticas

